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“Imigrantes ou refugiados? Tecnologias de controle e as fronteiras” é uma descri-
ção densa sobre as tecnologias da governamentalidade voltadas para as migrações. 
Ao tomar essa questão como objeto de análise, Denise Fagundes Jardim expõe de 
maneira pormenorizada os diferentes aspectos que configuram essas tecnologias 
de poder, a saber, suas materialidades, suas dinâmicas e seus agentes. O livro é uma 
referência importante não apenas por destrinchar toda engrenagem que encarna 
e opera a governamentalidade das migrações, mas especialmente, por evidenciar 
como essas tecnologias de controle se impõem aos corpos, às vidas e ao itinerário 
de imigrantes e refugiados.  
A pertinência do livro não se esgota nas diferentes chaves de leitura propostas 
para pensar o fenômeno migratório, mas se estende também ao recorte teórico-
-metodológico empregado na construção do objeto de análise aqui referenciado. 
Segundo a expressão da própria autora, o livro resulta de uma “antropologia partici-
pativa” tecida a partir das múltiplas experiências e entradas no tema das imigrações 
internacionais como professora/pesquisadora, mas também da militância como 
antropóloga no tema dos direitos humanos. Ao apresentar uma análise dessas expe-
riências, Denise Jardim nos brinda com informações valiosas apreendidas através 
da pesquisa etnográfica, junto a três perfis distintos de migrantes e a partir de 
outros lugares de observação, de escuta e de interlocução, quando interpelada pelo 
tema das migrações. Entretanto, suas reflexões vão além dessas fontes de pesquisa, 
pois o escrutínio de documentos, tratados e dispositivos, produzidos e exigidos no 
âmbito da governamentalidade das migrações, também foi uma atividade de pes-
quisa importante que permitiu à autora confrontar as limitações entre discursos e 
as práticas sociais.
O itinerário dos imigrantes examinado à luz de um conjunto de exigências, de 
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protocolos, de burocracias e de formas de atuação, às vezes controversas, de agentes 
estatais (e não estatais) contradiziam as referências a favor das tecnologias de con-
trole como facilitadoras da migração. Ao contrário desse argumento, o estudo 
empreendido por Jardim mostra como essas tecnologias, em realidade, produzem 
inúmeras barreiras, dilemas e dramas que marcam a biografia daqueles(as) que, por 
distintas razões, ultrapassam os limites de estados nacionais para [re]fazer a vida. E, 
ainda, como os percalços que surgem no decorrer desse processo alteram os “fluxos 
de vida” dessas pessoas. 
De acordo com a autora, esses paradoxos evidenciam também a debilidade das 
instituições, do aparato burocrático e das lógicas de atendimento no país de “aco-
lhida”, pondo em xeque as incongruências entre os compromissos assumidos em 
convenções internacionais e o tratamento dado aos imigrantes e às suas demandas. 
Nesse sentido, a obra é reveladora, ao assinalar que conhecer o itinerário de imi-
grantes significa acessar também aspectos profundos da sociedade destino às vezes 
dissimulados na imagem de uma sociedade “que acolhe”. 
O livro está dividido em duas partes independentes, porém complementares. 
Na primeira parte da obra, o(a) leitor(a) vai encontrar uma descrição detalhada das 
tecnologias da governamentalidade da imigração, definidas pela autora, inspirada 
em Michel Foucault, como todas as demandas produzidas no âmbito estatal, ainda 
que por agentes não governamentais, cujo intuito é gestar a vida de determinados 
grupos e o controle populacional. Nos três capítulos que compõem essa parte do 
livro, a autora expõe, de forma subsequente, essas tecnologias da governamentali-
dade, a partir de três eixos: as materialidades, suas dinâmicas e seus agentes. 
As materialidades, trabalhadas no Capítulo 1, encarnam os processos burocrá-
ticos de identificação, registros, contabilizações, confecções de documentos e exi-
gências de inúmeros papéis mediados por lógicas jurídico-administrativas cambian-
tes que se impõem aos imigrantes, e sobre as quais esses sujeitos são convocados 
a aprender articular no transcurso do seu itinerário migratório. No Capítulo 2, a 
autora analisa os dispositivos da governamentalidade materializados em leis, cartas 
e convenções internacionais e a sua historicidade, observando como essas ferramen-
tas jurídicas são manejadas e modelam lógicas administrativas que requerem dos 
sujeitos migrantes a capacidade para decifrar, aceitar e confiar nessas tecnologias da 
governamentalidade, a priori, conduzidas por mecanismos legais. No Capítulo 3, a 
autora apresenta os distintos agentes da governamentalidade, estatais e da sociedade 
civil, atores que atuam e conformam uma rede de interlocução sobre temas como 
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imigração, refúgio e direitos humanos, e que, inseridos em ações de mediação das 
resoluções das demandas dos imigrantes, presentificam dificuldades burocráticas, 
tensões e negociações de sentido. 
Na segunda parte da obra, o foco recai sobre os “fluxos de vida” dos sujeitos defi-
nidos ou categorizados como imigrantes ou refugiados, segundo determinada lógica 
jurídico-administrativa, e como as inúmeras requisições geradas pelas tecnologias 
de controle afetam a vida dessas pessoas, ordenando e redefinindo a imigração. 
Cada um dos três capítulos que compõem essa parte do livro refere-se a contextos 
de pesquisa diferentes. 
No capítulo 4, a experiência migratória de palestinos no sul do país permite 
expor o jogo de forças e disputas de sentido que se impõem ao fluxo de vida de imi-
grantes categorizados como refugiados, possibilitando relativizar o discurso hege-
mônico sobre proteção humanitária. Desvela como a eleição do dispositivo huma-
nitário do refúgio, anunciado como uma vantagem jurídica, pode, dependendo das 
conjunturas políticas e de suas lógicas institucionais, excluir, inviabilizar e restrin-
gir o curso de vida das pessoas e, ao mesmo tempo, como alguma expertise sobre os 
percalços e as incertezas inerentes a esses legalismos, resultar na recusa de acionar 
esse dispositivo pelos imigrantes. Afinal de contas, sob essas condições “quem quer 
ser um refugiado?”, como questiona a própria autora em alusão ao filme Quem quer 
ser um milionário? (dirigido por Danny Boyle e lançado em 2008).  
O capítulo 5 descreve e problematiza os entraves ao acesso de haitianas grávidas 
a hospitais e postos de saúde do sistema público no sul do país. O dilema dessas 
mulheres revelou que os obstáculos impostos aos imigrantes transcende a sua con-
dição de regular. Embora portadoras de documentos (agilizados com base na Lei 
do Refúgio), essas mulheres eram recebidas como “estrangeiras” pelos agentes do 
serviço público, numa lógica de negação de direitos que se materializava em emper-
ramentos burocráticos no acesso aos serviços de saúde. Ao descrever o itinerário 
dessas imigrantes, o capítulo revela também fragilidades e zonas de invisibilidade, 
de abandono e de exclusão constitutivos do sistema de governabilidade e de suas 
lógicas de funcionamento (formas de abordagem, elegibilidade e as prioridades).
O sexto e último capítulo expõe a experiência de mulheres equatorianas inseri-
das no trabalho doméstico na Espanha e, por consequência, os paradoxos da regu-
larização como um contínuo dramático de conexões entre aprendizados sobre as 
rotinas burocráticas e a busca por regularização e por direitos. Além dos esforços 
para inserção laboral na sociedade de acolhida para reunificar a vida da família frag-
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mentada pelo processo migratório, este capítulo aborda, ainda, as estratégias de 
resposta ou de submissão dessas migrantes diante das novas formas de disciplina-
mentos sobre os corpos migrantes e dos constrangimentos legais e morais resul-
tantes dessa condição. 
Finalmente, os novos horizontes interpretativos, fornecidos pelo livro, para 
pensar o fluxo migratório, o torna uma leitura fundamental, especialmente para 
acadêmicos, militantes e demais agentes envolvidos com o tema das migrações e 
dos direitos humanos. É um livro que interroga as categorias produzidas no âmbito 
da governamentalidade das migrações, colocando em evidência a fragilidade de 
pressupostos sociais muitas vezes ratificados por abordagens acadêmicas que lidam 
com o fenômeno migratório como “um problema social” e o migrante como um 
necessitado de integração. 
Ao tomar a migração sob a ótica dos direitos, e a voz (experiência/trajetória) 
dos migrantes como centro da análise, Denise Fagundes Jardim traz à baila uma 
série de problemáticas relacionadas ao dispositivo do refúgio e explicita que embora 
concebido e autoproclamado como uma solução para situações específicas de des-
locamento, quando analisado a partir das situações concretas de acionamento, esse 
dispositivo não passa de outra tecnologia de seletividade que depende do “jogo 
social e político” e “das negociações entre partes com poderes desiguais” (p. 243) e, 
portanto, restringe a circulação e à vida das pessoas categorizadas como refugiadas. 
Essas limitações, explicam, por exemplo, por que imigrantes que em tese possuíam 
os critérios para pleitear o refúgio se recusavam a acioná-los, respondendo, por-
tanto, à indagação inicial da autora: imigrantes ou refugiados?  
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